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Para conhecimento dos Ex.™* Assinantes se comunica que
a Imprensa Nacional s6 podera atender reclamagdes sobre falfas
de entrega do «Diirio do Governo» e seus suplementos quando
sejam apresentadas deniro de um més, conlado das datas do
«Didrio> e suplementos reclamados, iratando-se de assinantes
do confinente, e de trés meses, contados de igual modo, tra-
tando-se de assinantes das ilhas, ultramar e estrangziro.

SUMARIO

Presidéncia do Conselho:
Rectificagéo:

Ao Decreto-Lei n.° 693/70, que insere disposigdes relativas
ao regime juridico da Caixa Geral de Depdsitos, Crédito e
Previdéncia.

Ministérios das Finangas e das Comunicagdes:
Portaria n.c 93/71:

Autoriza os Correios e Telecomunicagdes de Portugal a con-
trair um empréstimo na Caixa Geral de Depésitos, Crédito
e Previdéncia.

Ministério da Marinha:
Portaria n.c 94/74:

Revé as condigles especiais para a promogdo a subtenente
da reserva maritima, fixadas no mapa anexo & Portaria
n.° 21 999, alterado pelo n.° 2.° da Portaria n.c 23 820.

Ministério dos Negécios Estrangeiros:
Aviso:

Torna publico ter o Governo da Trindade e Tabago aderido
ao Protocolo Relativo & Proibicio do Emprego na Guerra
de Gases Asfixiantes, Téxicos ou Similares e de Meios
Bacterioldgicos, assinado em Genebra em 17 de Junho
de 1925.

Supremo Tribunal de Justiga:
Assento de 27 de Janeiro de 1971:

Formulado mo acérdéio proferido nos autos de recurso para
o tribunal pleno com o n.° 83 058, em que & recorrente
o Ministério Publico. .

PRESIDENCIA DO CONSELHO
Secretaria-Geral

- Tendo sido publicado com inexactiddo no 2.° suple-
mento ao Didrio do Governo, 1.* série, n.° 801, de
31 de Dezembro, pelo Ministério das Financas, Caixa
Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia, o Decreto-
-Lei n.> 693/70, determino que se fagam as seguintes
rectificacdes:

No artigo 1.°, n.° 2, onde se 18: «. .. de utilidade
publica administrativa e instituigdes de previdén-
cia social, assisténcia e beneficénecia e ainda os

juros . . .», deve ler-se: «. .. de utilidade publica
administrativa, institui¢gdes de previdéncia social,
assisténeia e beneficéncia, e ainda os juros . . .»

No artigo 2., n.° 2, onde se 1&: «. .. acrescendo
sempre & respeciva pena ...», deve ler-se:
«. .. acrescendo sempre & respectiva pena .. .»

No artigo 8.°, n.° 1, onde se 1&: «. .. de fiscalizar
o cumprimeto . ..», deve ler-se: «. .. de fisca-
lizar o cumprimento . . .»

No artigo 16.°, na nova redacgéio dada ao artigo 52.°
do Decreto-Lei n.° 48 953, onde se 18: «. .. serd
aplicado em proporgdo . . .», deve ler-se: «. . . ser4
aplicado na proporcéo . . .»

No artigo 17.°, na nova redacgiio dada ao artigo 61.°
do citado Decreto-Lei n.° 48953 onde se 1é:

«. .. dos livros de sua escrita.», deve ler-se:
«. .. dos livros da sua escrita.» _

No artigo 22.°, n.° 2, onde se 18: «. .. no infcio do
perfodo do servico ...», deve ler-se: «. .. no
indecio do perfodo de servico . . .»

Presidéncia do Conselho, 28 de Janeiro de 1971. —
O Presidente do Conselho, Marcello Caetano.

MINISTERIOS DAS FINANCAS
E DAS COMUNICACOES

Portaria n.° 93/71

de 16 de Feverciro

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelos Se-
cretérios de Estado do Tesouro e das Comunicagdes e
Transportes, nos termos do n.° 3 do artigo 87.° do Estatuto
dos Correios e Telecomunicagdes de Portugal, anexo ao
Decreto-Lei n.° 49 368, de 10 de Novembro de 1969, auto-
rizar 0os mesmos Correios e Telecomunicag¢des de Portugal




